
' ESTÀDO DÀ PARAíBA
CÂUARA üUNICIPAL DE MATARACA

DISPENSA NO DVOOOO2,M22
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220224DVOOOO2

CONTRATO No: 00002f2022-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE MATARACA E POSTO DE COMBUSTIVEL NOVA MAMANGUAPE LTDA.
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contÍato, de um lado Câmara Municipal de Mataraca - Rua Zeca Bezerra, 01 -

Planallo - Mataraca - PB, CNPJ no 01-799-815/0o0'l -45, neste ato represenlada pelo Prêsidênte da Câmara
Josivan Vidal de Negreiros, Brasileiro, SolteiÍo, MestÍe de ObÍa, r6sid€nte e domiciliado na Rua Júo Soares da
Cosla, yn - Planalto - MataÍaca - PB, CPF n0 741.586.784-04, CaÍleira dê ldentidade n0 1511727 SSP/PB.
doravantê simplêsmente CONTRATANTE, e do outro lado POSTO DE COMBUSTIVEL NOVA MAMANGUAPE
LTDA - R INACIO DA COSTA FARIAS,830 - LOTEAMENTO CIDADE NOVA - MAMANGUAPE - PB, CNPJ nc

04.078.841/0001-72, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as paÍtes conlÍatant€s assinaÍ o
presenle conlrato, o qual se Íeg€rá polâs clárrsulas e condições seguinles:

CLAUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAiIENÍOS:
Este contrato decorre da Disp€nsâ dê Licitação no DVOO002a022, processada nos termos da Lêi Federal no

8,666, de 21 de Junho dê 1993; Lêi Complementar n0 123, dê'14 de Dezembro de 2006i e legislaÇão peÍtinente
considerâdâs as alteraçôes posleriores das reÍeridas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
O presente cofitíato tem por óieto: AquisÇão paroelada de combuslível, paÍa atender as nec'essidades da
Câmara lVunicipal.

O Íornscimento deverá ser exeürldo rigoÍosamenle de acordo com as condições expressas nesle inslrumenlo,
proposE apresentada, especilicaçÕes técnicas @Írespondentes, pÍocesso de Dispensa de LicitaÉo n0

Dv0000?2022 e instÍuçÕes do Contíatante, documentos esses qu€ íican Íazendo paÍtes integrantes do prêsente
contralo, independentê de transcíção; e seÉ realizado na íorma parcdada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
O valor total dêsle conlrato, â basê do preço proposlo, é de R$ 14-160,00 (QUATORZE MIL E ÇENTO E

SESSENTA REAIS).

P. TOTAL
14.'t 60,00
14.1 60 00i

CLÂUSULA OUARTA. DO REÀ'USTAISEHTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano.
Oe Ío do prazo cb vigência do contrato ê mediante solicitaÉo do ContÍatado, os pÍeços poderâo goÍreÍ reajuste
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo veriíicada no IPCA-{BGE acumulado, tomando-se
por bese o mês ds epresenlaçâo da assinatuÍa do contrelo, exclusivamentê para as obrigãçõês iniciades ê
concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos Íeaiustes subsequentês ao primeilo, o intorrêgno minimo de uÍh ano s€rá contâdo a parlir dos eÍeitos
financeiros do último reajusle.
No caso dê atftrso ou não diwlgaçâo do índicê dê rêâirstamo o, o Conrâtantê pagará ao Contralado a
impoÍtânciâ câlculada pela úÍtima variação conhecida, liquidando a difeÍeÍça corÍespondente tão logo seia
divulgado o índic6 deÍinitivo. Fica o Contratado obrigâdo a apÍêsentar memória de cálculo Íeferente ao
reajustameítlo de pÍeÇos do valor Íemanescede, Semprê que esle ocoÍÍêr,
Nas aíerÇôes finais, o indice utilizado paÍâ Íêâiuste será, obrigatoÍiâmente, o deÍinilivo.
Caso o indicê estab€lecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer toÍma não possa mars ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela leg então em vigor.
Na ausência de prevrsão legal quanto ao indicê substituto, as paÍtes ol
reajustamenlo do pÍeÇo do valor remanesoente, poÍ meio de teÍmo aditivo
O reajuste podêrá ser rêalizâdo por apostilâmênto. i

.l' --t' I

GÔOIGO orscRriflNAÇAo UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO
7,081 2000asolina Comum Litros

Totâl

.9

novo indice oÍicial, para

t
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂTÂRA UUNICIPAL DE UATARACA

CLÁUSULA aurNTA - DA DorAçÃo:
As despesas conerão poÍ conta da seguinle dotaçáo, constante do orçamento vÍgênte:
Recursos PÍóprios do Município do MâlâÍacê: 01.010 - CâmaÍa Mrnicipal - 01 031 0010 2001 - Manutençáo dâs
AtividadBs da Câmara Municipal- 3390.30 99 - Material de Con$mo.

CLÁUSULA SEXTA - Do PAGÂ ENTo:
O pâgamento seÍá efetuado modiante procssso regular € 9m obseívância às normas e pÍocsdlme os adotados
pelo ContÍatante, da seguhte maneíÍa: Quinzenalmente, para ocoÍÍaÍ no prazo de quinze dias, contedos do
período de âdimplemênto de cada paÍcela.

cúusuLA sÉnMA - Do pRAzo E DA ucÊNcrÂ:
O prazo màximo de êntrege do obielo oÍa contratado, quê admilê píoíog4âo nas condiçõês e hipóteses
previstas no 4n.57, § 10, da Lêi 8.666/93, eslá ebâixo indicado o sorá consid€rado da emissão do Pedido de
Compra:
a - Entrega: lmediata.
A vigência do pÍesentê contrato s6Íá dêleffiinada: aló o íinal cro êxeÍcício íinânc€iÍo de 2022, considerada da data
de sua assinaluíâ.

cúusuLA orrAvA - DAS oBRrciAçÕEs Do Cor{TRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao Íomecimento efetivamenle realizado, de acoÍdo com as respedivas cláusulas
do pÍesente contrato;
b - PropoÍcionar ao Contratado todos os mêl?s necessárbs parâ o Íiêl Íoínêcimento contrâtado;
c - Notificâr o ContÍalado sobre qualquer inegularilade enconlrada quanto à qualidade do produto fomacido,
exercendo a mais amplâ o complata Íbcâlizaçãô, o que não êxime o Conlrãtãdo de suâs rêspmsâbilidârles
contrâtuais ê legais;
d - oêsignar rêprêsenrantes coín atribuiçÓês d6 G€slor 6 Fiscal deôto coôlrato, no§ teÍmos da norma vigonte,
espêcialmentê para acompanhaí e Íiscelizeí a sua ex6cuÉo, respocüvamêntê, permitida a conÍataÇâo de
lercêlros para assistência o subsidio de inÍormações pertinenles a essas atribuições.

cLÁusuLA t{oNA - DAs oBRIGAçÓES Do cot{TRATADo:
a - Executar devidamente o Íornecimenlo descrito na Cláusula conespondente do presente contrato, dentÍo dos
melhores p'arâmetros de quali(rade estâbeleddos para o ramo de alividadê Íelacionada ao obieto contratual, com
obseÍvância aos prazos eslipulados;
b - Responsabilizarse por todos os ônus e obrigações con@Ínentes à legislâção ,iscal, civil, tÍibutária e
trabalhista, bem coíro por lodas as despesas e compÍomissos assumidos, a qualquer tílulo, perante seus
Íornecedores ou terceiros em razão da execuÉo do obielo mntratado;
c - ManleÍ pÍeposto capacitado e idôneo, aoêilo pelo Contratante, quando da êxecução dô contÍato, que o
represente integralmente am todos os s€us atos:
d - Permitk s íacllitar a íiscalização do Conlratanle dêvendo píestar os lnÍormês ê êsclãÍecimêntos solichados:
e - Será rêsponsávôl palos danos cawados dirêlamantê âo Contratante ou a lêrcêiÍos, decorrêntês de sua culpa
ou dolo na execugão do contrato, não excluindo ou reduzindo essa Íesponsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompânhamênto peh órgão inteÍêssado;
Í - Náo ceder, transfeÍiÍ aJ subcontretaÍ, no todo ou em pâíts, o ob,eto deíe instrumenlo, sem o conh€cimenlo e a
devida autoÍização expressa do Contralanlê:
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade @ín as obrigaÇõos assumidas, todas as cond4Ões
de regularidado e qualiÍicagão exEidâs no respêctivo processo de contralação direta. apresenlando ao
Conlratante os documenlos nscessários, sempre que solicilado.

CLÀU§ULA DÉCIÍÚA - DÂ ALTERAçÂo E RESclSÃo:
Esto contÍato poderá ser altêrado com a deúda juslificaliva. unilaleratrnente pelo Contralantê ou por acordo êntÍe
as partes, nos casos preüstos no Art.6ã e sêrá rêscindldo, d6 plsno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e
79, todos da Lei 8.666/93.
Q ContÍalado fica obrigado a acêllar, nas mesnas condições contratuais, os acrêscimos ou supÍoss@s que sê
fizeÍem nas compras, até o íêspôctivo limite fixedo no Art. 65, § 10 da Lei 8.666193. Nenhum acÍésciÍno ou
supÍessão poderá exc€der o limitê estabelecido, sâko as supress
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIUEIRA. oo RECEBIMENTo:

,.-iNi --l

resultantes de acoÍdo celebradô entre os

srB\€/
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ESTÁo.O T}A PâRÂiBA
CÂmARA ÍI[UNICIPAL DE !,ATARAGA

Executado o presente contÍato ê observadâs as condições de adimplemento das obÍigaÇôes pactuadas, os
pÍocedimentos e prazos para recebeÍ o s6u obieto pelo Contratante obedêcerão, conÍoÍme o caso, às disposiçôes
dos Arts. 73 a 76, da Lêi 8.66ry93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDÂDES:
A íecusa injusta êm dêixar de cumprir as obrigações àsgumiras e precoitos legeis, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia deÍesa, às seguintes penalidades prêvistas nos Arts. 86 e E7 da L6i 8.666/93: â - advartência: b

- mulla de moÍa de 0,57o (zero vkgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contÍalo por dia de atÍaso na
entÍega, no inÍcio ou nâ execução do obieto ora corüÍatâdo: c - multa de íoyo (dez por c6nto) sobrê o vaior
contralado pela inexecução total ou paÍcial do contraro; d - suspnsão têÍnporáÍia de participar em licitação e
imped.irnento dô contrataÍ @Tt a Administração, por pêzo t ê ãlá 02 ltlois) anos; e - declaração de inrdonêidade
para licitar ou contratar com a Adminislração Pública gnquanto pêrdurarem os motivos delerminantes da puniçâo
ou atá quê sêia prornovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade quê aplicou a penalidad€; Í -
simultaneamente, qualquer das penalidadês cabíveis Íundamentadas nâ Lêi 8.666/93.
Sê o valor da mulla ou indenização devida não toÍ recolhido tro pÍazo do 15 dias após a comunicação ao
Contratado, seÍá automaticamente descDntado da pÍimeira parcda do pagamento e qre o ConÍratado üer a Íazer

ius, acrêscido de iuros moÍatórios dê 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o cãsô, cobrado judicialrnente.

cúusuLA DÉctuATERCE|RA - DA corirpENsÀçÃo HNANCEIRA:
Nos casos de eventuais eÍasG dê pagamento nos têrmos desle inslrumento, e desde que o Côntratado nâo
tenha concoÍrido de alguma foÍma para o atraso, sêÍá adm ida e compensagão financeira, devidã dêsdê a data
limite Íixa@ para o pagâínonlo até a datâ coíÍespofident€ ao eÍetivo pagamento da parcêla. Os encargos
moratóÍios devidos om razáô do atraso no pagamento sêrão calculados com utilização da sêguinte fórmula: EM =
N xVPx l, orde: EM * êncar(ps moratórios; N = númêro dê diàs entre a data prevista para o pagamento e a do
eÍelivo pagamentôi VP = yslsr 62 paÍc€]la a sêr pagâ: e I = Índice de compensaÉo Íinanceira, assam apuÍado: I =
(TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumuhdo nos últimos doze meses ou, na sua Íatta, um
novo índice adotado pêlo GoveÍno Federal que o substitua, Na hipólesê do reíerido lndice estabelêcido para â

cornpensaÇão financeira v6nha a seÍ extinlo ou de qualquêr Íoíma nâo possa mais sêr utilizado, será adotado, em
substituação, o que úeí a ser determinado pela legislâção então em ügDÍ.

CLÁUSULA oÉcIüA aUARTA. DO FoRO:
PaÍa dirimir as queslõ€s d€correnlês deslê conúalo, as partes elegem o Foro da Comarca de Mamanguape.

E, por estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o pr6ente contrato em o2(duas) úas, o qual vai assinado pelas pârtes
e por duas leslemunhas.

TESTEMUNHAS

MâtâÍaca - PB, 03 dê Merço dê 2022

PELO CONTRATANTE

**& 2pe,ra e x-i9+ 0
,1 ',*-í

cpl- lot 7lZ s,g4-s.l OSIVAN VIDAL DE NEGREI Ros
Presidente da CâmaÍâ
CPF:741 .586.784-04

PELO CO RA

N
c?tÍ oli 5t8.o POSTO VA MAMAN-05

ü<.À.

LTDA
BUSTIVEL APÉ

I ? I
v

,)" íl
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